
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.291 - PA (2012/0052485-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : S. L. X. A. 
ADVOGADO : ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES - DEFENSORA 

PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TEMPESTIVIDADE DO ARESP. 
PRAZO DE 5 DIAS. SÚMULA 699/STF. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 
de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para 
interposição de agravo contra decisão que não admite o especial 
é de 5 (cinco) dias.
2. A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado 
n. 699, in verbis: "O prazo para interposição de agravo, em 
processo penal, é de cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, 
não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da Lei 
8.950/94 ao Código de Processo Civil."
3. A possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução 
n. 451/2010 do STF foi afastada e está agora formalmente 
esclarecida pela Resolução 472, de 18.10.2011, que acrescentou 
ao art. 1º o parágrafo único. 
4. Ainda que se trate de ato infracional, esta Corte Superior 
entende que "Mesmo em se tratando de procedimento de 
apuração de ato infracional, é de ser aplicado o aludido 
entendimento quanto ao prazo para a interposição do agravo em 
recurso especial, em matéria penal. Isso porque, ainda que tais 
procedimentos não redundem em aplicação de pena, mas 
apenas de medidas socioeducativas, possuem essência penal, 
tanto que o estatuto da criança e do adolescente equipara as 
condutas ali previstas aos tipos penais previstos no Código 
Repressivo e, aqui nesta Corte Superior de Justiça, são 
examinadas as respectivas questões no âmbito das Turmas que 
compõem a Terceira Seção, a quem compete julgar os feitos 
relativos à material penal em geral" (AgRg no AREsp 188.518/PA, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 09/10/2012)
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.291 - PA (2012/0052485-8)
  

AGRAVANTE : S. L. X. A. 
ADVOGADO : ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES - DEFENSORA 

PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por S. L. X. A contra decisão de e-STJ fls. 747/749 que não 

conheceu do seu agravo em recurso especial. 

Observa a DEFENSORIA PÚBLICA, em síntese, que "a questão de ordem 

acerca do prazo para interposição do agravo em recurso especial, em matéria criminal, 

suscitada no Aresp 24.409/SP (...) não está sendo em sua essência questionada, 

porém não pode ser aplicada aos procedimentos de apuração de ato infracional e 

consequentemente ao caso em tela" (e-STJ fl. 760). 

Pugna pelo provimento do agravo regimental . 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.291 - PA (2012/0052485-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões do agravante, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Isto porque, a jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido 

de que, em se tratando de matéria criminal, o prazo para interposição de agravo contra 

decisão que não admite o especial é de 5 (cinco) dias.

Nesse diapasão:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAZO 
LEGAL DE CINCO DIAS. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
NEGATIVO.
PLEITO DE ANÁLISE DAS TESES APRESENTADAS NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo para oposição do agravo de instrumento contra decisão 
denegatória de recurso especial, em sede criminal, é de 5 (cinco) 
dias, conforme dispõe a Lei nº 8.038/90. Essa questão, inclusive, 
encontra-se pacificada no Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do enunciado da Súmula 699.
2. Dessa forma, não sendo ultrapassado o juízo de admissibilidade 
do agravo de instrumento, as questões suscitas no recurso especial 
não podem ser analisadas por esta Corte, em sede de agravo 
regimental.
3. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1142319/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2010, DJe 22/03/2010)

PETIÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL 
PROCESSO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. RESOLUÇÃO N.º 08 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. PERCEPÇÃO EQUIVOCADA.
(...) 
3. É firme o entendimento desta Corte que, em matéria criminal, o 
prazo para interposição de agravo de instrumento contra decisão 
que
inadmite recurso especial é de 05 (cinco) dias, a teor do disposto 
no art. 28, caput, da Lei n.º 8.038/90. Incidência do verbete sumular 
n.º 699 do STF. Precedentes.
4. É responsabilidade da parte a entrega tempestiva da petição do 
recurso dirigido a este Superior Tribunal de Justiça, sendo certo 
que não configura justa causa para a inobservância do prazo legal, 
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percepção equivocada relacionada à suspensão dos prazos 
recursais no recesso forense.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1299848/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2010, 
DJe 27/09/2010)

A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado n. 699, in 

verbis:

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de cinco dias, 

de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito nas alterações da 

Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil.

Referente ao Agravo nos próprios autos do Recurso Especial, em 

obediência ao disposto no art. 544 do CPC com a redação da Lei n. 12.322/2010, o 

Supremo Tribunal Federal decidiu em Questão de Ordem no Agravo Regimental em 

Agravo em Recurso Extraordinário n. 639.846-SP, julgado no dia 13/10/2011, que o 

prazo de agravo para fazer subir recurso extraordinário em matéria criminal continua 

sendo de 5 dias, tal como estabelecido pela Lei n. 8.038/1990.

Além disso, em nova Questão de Ordem formulado pelo relator no 

mesmo julgado, o Pretório Excelso posicionou-se no sentido de que entre a vigência da 

Resolução 451/STF e a data do julgamento do ARE n. 639.846-SP o prazo a ser 

observado também é o de 5 (cinco) dias.

Assim, a possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução n. 

451/2010 do STF foi assim afastada, e está agora formalmente esclarecida pela 

Resolução 472, de 18.10.2011, do STF que acrescentou ao art. 1º o parágrafo único 

expressamente nesse sentido.

No mesmo sentido, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do AREsp 24.409/SP ocorrido em 23/11/2011, decidiu que o prazo de 5 

(cinco) dias para interposição do Agravo em Recurso Especial, quando se tratar de 

matéria penal, deve ser mantido, na linha do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/90.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. MATÉRIA CRIMINAL. QO ARESP N.º 
24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 
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INTERPOSIÇÃO 05 (CINCO) DIAS. RECURSO DESPROVIDO.
1. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão 
de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, 
por unanimidade, entendeu que o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, em matéria criminal, é de 05 (cinco) 
dias.
2. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido 
de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para 
a interposição do agravo em matéria penal, que permanece em 
cinco dias, nos termos do verbete sumular n.º 699 daquela Corte, 
como se vê do julgado na Questão de Ordem no Agravo em 
Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 10.974/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, 
DJe 13/02/2012)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGUIMENTO NEGADO. AGRAVO. PRAZO. CINCO 
DIAS. ARTIGO 28 DA LEI Nº 8.038/1990 E SÚMULA 699/STF 
INALTERADOS PELA LEI Nº 12.322/2010 E PELA RESOLUÇÃO Nº 
451/2010. CITAÇÃO DE JULGADO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. RETROATIVIDADE DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL PARA REDUZIR PRAZO RECURSAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Não obstante a edição da Resolução nº 451/10 pelo Supremo 
Tribunal Federal, o prazo para a interposição de agravo contra 
decisão denegatória de recurso especial, em matéria criminal, não 
deixou de ser de cinco dias.
2. O objeto dessa Resolução, mesmo em sua redação original, 
ampliava o alcance da Lei nº 12.322/10 aos recursos criminais 
apenas no que diz respeito à desnecessidade de formação do 
instrumento, e não quanto ao prazo para a interposição deles, que 
continuou sendo de cinco dias.
3. Assim, a Lei nº 12.322/10 não modificou referido prazo para os 
recursos criminais e o julgamento da questão de ordem no recurso 
extraordinário nº 639.846/SP apenas e tão-somente corroborou 
esse entendimento, mantendo incólumes o artigo 28 da Lei nº 
8.038/90 e a Súmula 699/STF.
4. Além disso, a citação desse julgado na decisão agravada foi feita 
à título de reforço de argumentação, não havendo se falar em 
retroatividade de entendimento jurisprudencial para reduzir prazo 
recursal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp. 
n.º 79.271/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2012).

In casu, conforme se vê de fls. 701/702 e-STJ, a Defensoria Pública foi 

pessoalmente intimada da decisão agravada em 20/1/2012. Iniciado o prazo em 

23/1/2012 e finalizado em 1º/2/2012, mostra-se intempestivo o recurso interposto 
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somente no dia 8/2/2012 (e-STJ fl. 704), fora do prazo legal de 5 (cinco) dias, contado 

em dobro para o referido órgão nos termos do art. 89 da LC 80/94.

Por fim, é de destacar que a matéria de fundo veiculada no processo de 

conhecimento - procedimento de apuração de ato infracional - é, na sua essência, 

penal, devendo, por isso mesmo, ser aplicada a sistemática processual penal, 

mantendo-se o prazo de 5 dias, no caso em tela, contado em dobro. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QO NO ARESP N.º 24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 
PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 05 (CINCO) DIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão 
de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, 
por unanimidade, entendeu que o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, em matéria criminal, é de 5 (cinco) 
dias.
2. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido 
de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para 
a interposição do agravo em matéria penal, que permanece em 5 
(cinco) dias, nos termos do verbete sumular n.º 699 daquela Corte, 
como se vê do julgado na Questão de Ordem no Agravo em 
Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP.
3. Mesmo em se tratando de procedimento de apuração de ato 
infracional, é de ser aplicado o aludido entendimento quanto ao 
prazo para a interposição do agravo em recurso especial, em 
matéria penal. Isso porque, ainda que tais procedimentos não 
redundem em aplicação de pena, mas apenas de medidas 
socioeducativas, possuem essência penal, tanto que o estatuto da 
criança e do adolescente equipara as condutas ali previstas aos 
tipos penais previstos no Código Repressivo e, aqui nesta Corte 
Superior de Justiça, são examinadas as respectivas questões no 
âmbito das Turmas que compõem a Terceira Seção, a quem 
compete julgar os feitos relativos à material penal em geral.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 188.518/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME TIPIFICADO NO ART. 
121, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL EQUIVALENTE AO 
ADOTADO, DE FORMA SUBSIDIÁRIA, NO PROCESSO PENAL. 
QUESTÃO DE ORDEM NO ARESP N.º 24.409/SP, JULGADO PELA 
TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS 
PARA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte consolidou o entendimento de que são aplicáveis, de 
forma subsidiária, as regras pertinentes à punibilidade da Parte 
Geral do Código Penal aos atos infracionais praticados por 
adolescentes e, também, que o prazo prescricional penal deve ser 
empregado às medidas socioeducativas, que, a par de sua 
natureza preventiva e reeducativa, possuem também caráter 
retributivo e repressivo (Súmula n.º 338 do Superior Tribunal de 
Justiça).
2. Desse modo, o prazo relacionado ao agravo em recurso 
especial, oriundo dos procedimentos de apuração de ato infracional 
equiparado, in casu, ao crime tipificado no art. 121, § 3.º, do 
Código Penal, deve ser equivalente àquele previsto, também de 
forma subsidiária, no âmbito processual penal.
3. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão 
de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, 
por unanimidade, entendeu que o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial, em matéria criminal, é de 05 (cinco) 
dias.
4. O Supremo Tribunal Federal também se manifestou no sentido 
de que a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para 
a interposição do agravo em matéria penal, que permanece em 
cinco dias, nos termos do verbete sumular n.º 699 daquela Corte, 
como se vê do julgado na Questão de Ordem no Agravo em 
Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 82.815/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 28/05/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0052485-8 AREsp 150.291 / PA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1201010367105  20100134051347  201130027605  330375820108140301

EM MESA JULGADO: 20/06/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S. L. X. A.
ADVOGADO : ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : PAUL WILLIAMS DA SILVA AMORIM

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - Homicídio 
Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S. L. X. A.
ADVOGADO : ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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